
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO  TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0046689-71..2013.815.2001 — 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Estado da Paraíba
Procurador : Felipe de Brito Lira Souto
Apelado : Francisco de Andrade Carneiro Neto
Advogado : Em causa própria

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  FRACIONA-
MENTO  DA VERBA HONORÁRIA.  POSSIBILIDADE.  ENTENDI-
MENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE-
PERCUSSÃO GERAL.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APLICA-
ÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 

— PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO AUTÔNOMA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REPERCUSSÃO GERAL.  A controvérsia  dos  autos  gira  em torno  da  possibilidade  do 
fracionamento do valor da execução proposta contra a Fazenda Pública de Estado-membro, 
para pagamento de honorários advocatícios.
(RE  564132  RG,  Relator(a):  Min.  EROS  GRAU,  julgado  em  13/12/2007,  DJe-055 
DIVULG 27-03-2008 PUBLIC 28-03-2008 EMENT VOL-02312-11 PP-02010 )

— “APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. 
DESMEMBRAMENTO  DO  MONTANTE  PRINCIPAL PARA O  PAGAMENTO  DOS 
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO. -  "A Primeira Seção,  em 
recurso especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou orientação no sentido 
da  possibilidade  de  o  valor  da  execução  poder  ser  fracionado,  a  ponto  de  permitir  o 
pagamento dos honorários advocatícios por meio de RPV e o crédito principal por meio de 
precatórios  judicial  (REsp  1.347.736/RS,  ReI.  Ministro  Castro  Meira,  julgado  em 
9.10.2013)."  (STJ.  AgRg no  AgRg no AREsp 367.302/PR,  ReI.  Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014).” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00175827920138152001,  1ª  Câmara 
Especializada Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 03-03-2015) 

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta  pelo  Estado da Paraíba contra  a 
sentença de fls. 44/45, proferida nos autos dos embargos à execução opostos em face de Francisco 
de Andrade Carneiro Neto, julgando improcedentes os embargos.

O apelante, em suas razões recursais de fls. 48/54, assegura não ser possível 
o fracionamento dos honorários advocatícios.

Contrarrazões às fls. 55/66.
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Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
provimento do recurso (83/86).

É o relatório. Decido.

O cerne da questão consiste em saber se é possível a execução autônoma da 
verba  honorária  arbitrada  em  uma  ação  movida  contra  o  Estado  da  Paraíba,  na  qual  a  parte 
promovente saiu vencedora.

O juiz a quo julgou improcedentes os Embargos à Execução, concebendo a 
possibilidade do pleito do embargado, pois o causídico requereu de forma autônoma a execução 
relativa  aos  honorários,  sendo  tratado  nos  autos  principais  de  execuções  diferenciadas,  não 
configurando, pois, fracionamento.

 No caso, conforme orientação do STJ, a sentença não merece retoques:

ADMINISTRATIVO.  EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA   PÚBLICA. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  DESMEMBRAMENTO  DO  VALOR 
PRINCIPAL  PARA  EMISSÃO  DE  RPV.  POSSIBILIDADE.  MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO 
DO  FEITO.  TEMA  SOB  REPERCUSSÃO  GERAL.  ANÁLISE  DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
A Primeira Seção, em recurso especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC, 
firmou orientação no sentido da possibilidade de o valor da execução poder 
ser fracionado, a ponto de permitir o pagamento dos honorários advocatícios 
por meio de RPV e o crédito principal por meio de precatórios judicial (REsp 
1.347.736/RS,  Rei.  Ministro  Castro  Meira,  julgado  em  9.10.2013,  acórdão 
pendente de publicação). 2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte  não  enseja  o  sobrestamento  do  julgamento  dos  recursos  especiais  que 
tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 3. A apreciação de suposta violação de 
preceitos  constitucionais  não  é  possível  na  via  especial,  nem  à  guisa  de 
prequestionamento,  porquanto matéria reservada pela Carta Magna ao Supremo 
Tribunal  Federal.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AgRg  no  AREsp 
367.302/PR,  ReI.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. Embargos à execução. Requisição 
de  pequeno  valor.  Honorários  advocatícios.  Fracionamento.  Possibilidade. 
Precedentes.  Agravo  conhecido  para  dar  provimento  ao  recurso  especial. (STJ; 
AREsp 576.616; Proc. 2014/0202496-7; DF; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; 
DJE 26/09/2014) 

Nesse  sentido,  julgamento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  de 
repercussão geral:

PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO  AUTÔNOMA.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REPERCUSSÃO GERAL. A controvérsia dos autos gira em 
torno da possibilidade do fracionamento do valor da execução proposta contra a 
Fazenda Pública de Estado-membro, para pagamento de honorários advocatícios.
(RE 564132 RG, Relator(a): Min. EROS GRAU, julgado em 13/12/2007, DJe-055 
DIVULG 27-03-2008 PUBLIC 28-03-2008 EMENT VOL-02312-11 PP-02010 )
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Seguindo a mesma linha de raciocínio, cite-se precedente do TJPB:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA 
ESTADUAL.  DESMEMBRAMENTO DO MONTANTE PRINCIPAL PARA O 
PAGAMENTO  DOS  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
DESPROVIMENTO.  -  "A Primeira  Seção,  em recurso  especial  submetido  ao 
regime do art. 543-C do CPC, firmou orientação no sentido da possibilidade de o 
valor  da  execução poder  ser  fracionado,  a  ponto de permitir  o  pagamento  dos 
honorários  advocatícios  por  meio  de  RPV e  o  crédito  principal  por  meio  de 
precatórios judicial (REsp 1.347.736/RS, ReI. Ministro Castro Meira, julgado em 
9.10.2013)."  (STJ.  AgRg  no  AgRg  no  AREsp  367.302/PR,  ReI.  Ministro 
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  17/12/2013,  DJe 
03/02/2014).  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00175827920138152001,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES 
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 03-03-2015) 

Assim,  é  possível  a  execução  autônoma  de  verba  honorária,  mesmo  na 
hipótese de condenação contra a Fazenda Pública. 

Por  tais  razões,  em consonância  com o  art.  557,  caput,  do  CPC,  nego 
seguimento ao recurso, ante sua manifesta improcedência.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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